
Superior Tribunal de Justiça

EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.781.374 - PR (2018/0305618-1)
  

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
EMBARGANTE : FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FEDERAIS FUNCEF 
ADVOGADOS : LEANDRO PITREZ CASADO  - RS053911 
   BRUNO BATISTA LOBO GUIMARAES  - DF036192 
   DIEGO TORRES SILVEIRA E OUTRO(S) - PR087905 
EMBARGADO : JOSE VALVERDE FILHO 
ADVOGADOS : DAISSON FLACH  - RS036768 
   RICARDO ZENERE FERREIRA E OUTRO(S) - RS087039 
   RÉGIS ELENO FONTANA  - PR058441 
EMBARGADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
ADVOGADOS : MARCOS LUCIANO GOMES E OUTRO(S) - PR024605 
   DANIELE CRISTINA DAS NEVES  - PR033225 
 

  

DECISÃO
Cuida-se de embargos de declaração opostos por FUNDAÇÃO DOS 

ECONOMIÁRIOS FEDERAIS FUNCEF,  em face da decisão da lavra deste signatário, na 

qual deu provimento ao recurso especial para determinar a remessa dos autos à Justiça 

Trabalhista, competente para processar e julgar a presente ação, nos limites das suas 

atribuições.

Nas razões dos aclaratórios, a embargante alega, em síntese, omissão na decisão 

embargada quanto a: 1) inovação recursal para que a demanda seja julgada na esfera 

trabalhista Trabalhista e 2) preclusão da matéria sobre a incompetência da Justiça do 

Trabalho para julgar matéria previdenciária.

Impugnação apresentada às fls. 3.223-3.225.

É o relatório. Decido.

Inicialmente, ressalte-se que os embargos de declaração, conforme o 

disposto no artigo 1.022 do CPC/15, têm fundamentação vinculada às hipóteses legalmente 

previstas. Destinam-se a esclarecer obscuridade, eliminar contradição, suprir omissão ou, 

ainda, corrigir erro material. Não servem, no entanto, como meio de manifestação do 

inconformismo da parte com a decisão prolatada. 

Citam-se, a título exemplificativo, os seguintes julgados: EDcl no AgRg no Ag 

1329960/SP, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, 

julgado em 04/10/2016, DJe 19/10/2016; EDcl no REsp 1597129/PR, Rel. Ministro 
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HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 06/10/2016, DJe 17/10/2016; 

EDcl no AgRg na PET na Rcl 22.564/MS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 

SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 10/08/2016, DJe 18/08/2016.

No caso em tela, a embargante sustenta não ser o presente feito caso de 

competência da Justiça Trabalhista e tratar-se de inovação recursal a competência da Justiça 

trabalhista.

Razão não lhe assiste. 

Conforme dito anteriormente no decisum embargado "(...) no que se refere à 

competência para julgamento do presente feito, a jurisprudência desta Corte é no 

sentido de que as ações que visam a inclusão da CTVA na base de cálculo das 

contribuições efetuadas à Funcef são da Justiça do Trabalho. 

Nesse sentido: 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO CONFLITO DE COMPETÊNCIA. 
AÇÃO PROPOSTA CONTRA A CEF E A FUNCEF. 
PEDIDO QUE NÃO SE RESTRINGE À ANÁLISE DAS 
REGRAS DA PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR. 
COMPETÊNCIA, INICIALMENTE, DA JUSTIÇA DO 
TRABALHO. PREQUESTIONAMENTO DE MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL. DESCABIMENTO. RECURSO 
DESPROVIDO.
1. A causa de pedir da contenda tem origem na exclusão 
da parcela denominada CTVA do salário de contribuição 
do autor, fato que terá repercussão financeira em sua 
aposentadoria futura, mas, cuja solução não se restringe 
à interpretação das regras da previdência complementar. 
2. Considerando que a matéria em discussão é afeta à 
relação de emprego estabelecida com a CEF, ainda que 
haja reflexos no valor dos benefícios de responsabilidade 
da entidade de previdência privada, a FUNCEF, 
aplica-se ao caso, com as devidas adaptações, o comando 
da Súmula 170/STJ: "Compete ao juízo onde primeiro for 
intentada a ação envolvendo acumulação de pedidos, 
trabalhista e estatutário, decidi-la nos limites da sua 
jurisdição, sem prejuízo de nova causa, com pedido 
remanescente, no juízo próprio". Precedentes da Segunda 
Seção.
3. Não é admitida a utilização do agravo interno para 
prequestionar matéria constitucional com vistas à 
eventual interposição de recurso extraordinário.   
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4. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt nos 
Edcl no CC 155.053/RS, SEGUNDA SEÇÃO, Ministro 

MARCO AURÉLIO BELLIZZE, DJe 27/8/2018).

AGRAVOS INTERNOS. CONFLITO DE 
COMPETÊNCIA. RECLAMAÇÃO TRABALHISTA 
PROPOSTA CONTRA A CEF E A FUNCEF. CTVA. 
PEDIDO QUE NÃO SE RESTRINGE À ANÁLISE DAS 
REGRAS DA PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR. 
COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. A ação originária cumula, indevidamente, o pedido 
antecedente de condenação da ex-empregadora (CEF) em 
aportar contribuições previdenciárias sobre determinada 
parcela salarial (CTVA) com o pedido consequente de 
reajuste de proventos de aposentadoria complementar a 
cargo de entidade de previdência privada (FUNCEF). 2. 
Considerando que a matéria em discussão no pedido 
antecedente é afeta à relação de emprego estabelecida 
com a CEF, ainda que haja reflexos no valor dos 
benefícios de responsabilidade da entidade de previdência 
privada, cabe ao Juízo do Trabalho dele conhecer 
inicialmente, decidindo-o nos limites da sua jurisdição, 
com a posterior remessa dos autos, se cabível, para o 
Juízo Comum competente para conhecer do pedido 
consequente dirigido à entidade de previdência privada.
3. Aplica-se à hipótese, com as adaptações pertinentes, o 
enunciado da Súmula nº 170 desta Corte, segundo a qual 
"compete ao juízo onde primeiro for intentada a ação 
envolvendo acumulação de pedidos, trabalhista e 
estatutário, decidi-la nos limites da sua jurisdição (a quem 
compete inclusive o controle das condições da ação), sem 
prejuízo de nova causa, com pedido remanescente, no 
juízo próprio". 
4. Agravos internos aos quais se nega provimento. (AgInt 
no CC 154.828/MG, SEGUNDA SEÇÃO, Rel. Ministro 
LÁZARO GUIMARÃES  (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO DJe de 19/3/2018)

AGRAVO INTERNO NO CONFLITO DE 
COMPETÊNCIA. AÇÃO REVISIONAL DE BENEFÍCIO 
COMPLEMENTAR PREVIDENCIÁRIO. CUMULAÇÃO 
INDEVIDA DE PRETENSÕES DISTINTAS CONTRA A 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL E A FUNDAÇÃO DOS 
ECONOMIÁRIOS FEDERAIS - FUNCEF. APLICAÇÃO, 
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COM AS ADAPTAÇÕES AO CASO CONCRETO, DA 
SÚMULA 170/STJ. PRECEDENTES DA SEGUNDA 
SEÇÃO.
1. A ação originalmente proposta possui causa de pedir e 
pedidos que repercutem no contrato de trabalho firmado 
pela autora, com a pretensão de ser reconhecida a 
omissão da CEF na inclusão da CTVA na base de cálculo 
das contribuições efetuadas à FUNCEF, o que atrai a 
competência da Justiça Especializada. 2. Contudo, o feito 
também contempla requerimento de integralização da 
reserva matemática, com a inclusão da CTVA, e 
consequente repercussão no benefício pago a entidade 
previdenciária - matérias que atraem a competência da 
Justiça Comum, se acaso for reconhecido o pleito 
trabalhista de que a CEF deixou de repassar a verba 
relativa à referida parcela.
3. Houve, portanto, cumulação indevida de pretensões 
distintas em face da CEF e da FUNCEF, hipótese que 
difere dos julgados prolatados pelo Supremo Tribunal 
Federal no RE 586.453-SE e 583.050-RS.
4. Portanto, aplica-se, com as adaptações atinentes ao 
caso concreto, o enunciado da Súmula 170 desta Corte: 
"Compete ao juízo onde primeiro for intentada a ação 
envolvendo acumulação de pedidos, trabalhista e 
estatutário, decidi-la nos limites da sua jurisdição, sem 
prejuízo de nova causa, com pedido remanescente, no 
juízo próprio". Precedentes da Segunda Seção: EDcl no 
CC 139.590/DF, Rel. Min. Raul Araújo, DJe 6.5.2016; 
AgInt no CC 144.476/RJ, Rel. Min. João Otávio de 
Noronha, DJe 22.8.2016; CC 135.882/SC, Rel. Min. Raul 
Araújo, DJe 3.8.2016; AgRg no CC 144.129/SP, Rel. Min. 
Moura Ribeiro, DJe 1º.7.2016.
5. Isso porque, não obstante a demanda tenha sido 
ajuizada perante a Justiça Federal, as pretensões 
trabalhistas deduzidas contra a CEF devem ser 
primeiramente analisadas na Justiça Especializada, visto 
que seu exame é prejudicial ao daquele contido nos 
pedidos previdenciários voltados à FUNCEF, ressalvada 
a possibilidade do posterior ajuizamento de nova ação, 
perante a Justiça Comum, contra a entidade de 
previdência privada, após o deslinde da demanda 
trabalhista.
6. Agravo interno não provido.
(AgInt no CC 152.217/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 22/11/2017, 
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DJe 29/11/2017).
Dessa forma, a decisão recorrida não refletiu o entendimento deste 
Tribunal Superior, motivo pelo qual de rigor sua reforma quanto 
ao ponto.

Nesse contexto, ausentes quaisquer dos vícios ensejadores dos aclaratórios, 

afigura-se patente o intuito infringente da presente irresignação, que objetiva não suprimir a 

omissão, afastar a obscuridade ou eliminar a contradição, mas sim reformar o julgado por via 

inadequada.

Portanto, tendo a decisão embargada decidido de modo claro e 

fundamentado, apenas contrário aos interesses da parte embargante, não há de se falar em 

vício passível de correção por meio de embargos de declaração, mas sim pretensão 

meramente infringente, razão pela qual se impõe a sua rejeição.

Do exposto, rejeitam-se os embargos de declaração.

Publique-se. 
 

  

Brasília-DF, 20 de novembro de 2019.

Ministro RAUL ARAÚJO 
Relator
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